
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.423.379 - SC (2018/0346672-9)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : NATÁLIA DOS SANTOS SUCHARSKI 
AGRAVANTE : VANESSA SUCHARSKI POPADIUK 
AGRAVANTE : KATIANE LUZIA SUCHARSKI 
AGRAVANTE : RAFAEL BONIFÁCIO SUCHARSKI 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO CARDOSO ROSA  - SC009259 
AGRAVADO  : CELIO MARCELO SUCHARSKI 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR LOPES  - SC005463 
 

  

DECISÃO
1. Cuida-se de agravo interposto por NATÁLIA DOS SANTOS 

SUCHARSKI  e outros, contra decisão que negou seguimento ao seu recurso especial, 
fundamentado no art. 105, III, "c", da Constituição Federal, manejado em face de acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, sumariado na seguinte 
ementa:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COMPENSAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. SENTENÇA QUE JULGOU EXTINTO O 
PROCESSO, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, RECONHECENDO 
A OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. APELO DOS AUTORES.
PRESCRIÇÃO. AJUIZAMENTO, EM 1996, DE AÇÃO ORDINÁRIA 
DE NULIDADE DE ATO JURÍDICO C/C INDENIZATÓRIA POR 
DANOS MATERIAIS.
TRANSFERÊNCIAS DE VEÍCULOS PERTENCENTES AO 
ESPÓLIO DO CÔNJUGE E GENITOR DOS AUTORES EIVADAS 
DE FRAUDE. PRETENSÃO PARCIALMENTE ACOLHIDA.
PROPOSITURA, EM 2012, DE DEMANDA INDENIZATÓRIA 
LASTREADA NAS SUPOSTAS OFENSAS MORAIS CAUSADAS 
POR AQUELES ATOS FRAUDULENTOS.
TERMO INICIAL QUE É COMPUTADO A PARTIR DO 
CONHECIMENTO DO EVENTO DANOSO E DA SUA AUTORIA. 
PRINCÍPIO DA ACTIO NATA.
AJUIZAMENTO DE AÇÃO DIVERSA QUE NÃO TEM O 
CONDÃO DE INTERROMPER O LAPSO TEMPORAL DA 
PRESCRIÇÃO, SOB PENA DE SE ETERNIZAREM AS 
DEMANDAS.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
Se é certo que o art. 219 do CPC/73 (correspondente ao art. 240 do 
CPC/15), vigente ao tempo dos fatos, assegurava a possibilidade de 
interrupção do prazo de prescrição por conta do aforamento de ação 
anterior, não é menos correto que tal efeito somente era alcançado se 
naquela primitiva ação fosse defendido, ainda que implicitamente, o 
mesmo direito material perseguido na ação posterior.
Nos casos envolvendo pretensões distintas, autônomas e absolutamente 
independentes entre si, não observada na pretérita demanda a 
cumulação de pedidos que era perfeitamente possível, não se pode, num 
futuro distante, com espeque naquela citação anterior, ter-se por 
interrompido o prazo de prescrição, viabilizando, em consequência, a 
perpetuação dos litígios, o que conspira contra a segurança jurídica e o 
devido processo legal. (fl. 175-176)
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Nas razões do recurso especial, apontam os recorrentes dissídio 
jurisprudencial, no que diz respeito ao efeito interruptivo da citação em ação previamente 
ajuizada, na fluência do prazo prescricional, para a propositura de nova ação decorrente 
dos mesmos fatos. É o relatório. 

DECIDO.

2. Com efeito, o apelo especial fundamentado no permissivo 
constitucional da alínea "c" requisita, em qualquer caso, tenham os acórdãos - recorrido e 
paradigma - examinado a questão sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal.

Entretanto, no caso ora em análise, observa-se que os recorrentes não 
particularizaram o dispositivo de lei federal a que os acórdãos - recorrido e paradigma - 
teriam dado interpretação discrepante consubstancia deficiência bastante, com sede 
própria nas razões recursais, a inviabilizar a abertura da instância especial, atraindo, a 
incidência do enunciado nº 284 da Súmula do STF, verbis: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia." 

A propósito os seguintes precedentes desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL NO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA 
ALÍNEA 'C'. SÚMULA 284/STF.
(...)
2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que, para ser 
apreciado o recurso especial interposto pela alínea "c" do art. 105 da 
Constituição Federal, cabe ao recorrente indicar o dispositivo de lei 
federal violado, pois o dissídio jurisprudencial baseia-se na 
interpretação divergente da norma federal. Aplica-se, por analogia, o 
disposto na Súmula 284 do Excelso Pretório diante da deficiência na 
fundamentação do recurso, na espécie, caraterizada pela ausência de 
indicação da norma federal tida por violada.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1099762/RJ, Rel. Min. Vasco Della Giustina (Desembargador 
Convocado do TJ/RS), Terceira Turma, julgado em 12.5.2009, DJe 
25.5.2009).
_________
DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535, I E II, DO CPC. 
NÃO-OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL AO QUAL TERIA SIDO DADA 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE DAQUELA FIRMADA POR 
OUTROS TRIBUNAIS. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. 
APLICAÇÃO. PARADIGMA PROLATADO EM SEDE DE 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
NÃO-CABIMENTO. PRECEDENTE DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
(...)
2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal ao qual teria 
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sido dada interpretação divergente daquela firmada por outro Tribunal 
importa em deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula 
284/STF.
(...)
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, improvido. 
(REsp 1019269/MS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, 
julgado em 23.4.2009, DJe 18.5.2009).
________
PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – REGISTRO 
SINDICAL – MATÉRIA CONSTITUCIONAL – IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE PELO STJ – HIPÓTESE QUE IMPLICARIA EM 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF – AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO – 
NECESSIDADE MESMO EM RECURSO ESPECIAL POR 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL – INCIDÊNCIA DO 
VERBETE DA SÚMULA 284 DO STF.
(...)
2. Ainda que fosse competência desta Corte, melhor sorte não teria o 
recorrente, pois mesmo o recurso especial interposto pela alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal necessita de indicação de 
dispositivo federal violado para a exata compreensão da controvérsia. 
Não sendo cumprido este requisito, não pode ser conhecido o recurso 
especial, pois não é possível ter a exata compreensão da controvérsia. 
Incidência do verbete da Súmula 284 do STF. Precedentes.
Recurso especial não-conhecido. (REsp 211.905/MG, Rel. Ministro  
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/10/2009, DJe 23/10/2009).
________

3. Demais disso, o acórdão recorrido ao declarar a prescrição, o fez 
amparado na seguinte fundamentação:

[...] o art. 219 do CPC/73 assegura a possibilidade de interrupção do 
prazo de prescrição por conta do aforamento de ação anterior, mas para 
que tal demanda tenha o condão de provocar tal efeito interruptivo é 
necessário que se discuta nela, ainda que implicitamente, o mesmo 
direito material sujeito à prescrição, contemplando aquela actio as 
mesmas partes, a causa de pedir e os pedidos propriamente ditos.
[...]
E assim deve ser, penso eu, porque admitir o contrário, concebendo 
qualquer tipo de demanda anterior, para o fim de obstar a contagem do 
prazo de  prescrição, ensejaria a abertura de campo fértil à perpetuação 
de um infindável número de ações decorrentes de um mesmo fato, 
apenas com a alteração de minúcias e formulação de pleitos diversos, o 
que inegavelmente afronta a  segurança jurídica e o devido processo 
legal.
No caso sob análise, os autores, ora apelantes, na qualidade de cônjuge 
e descendentes, respectivamente, do finado Celso Antônio Sucharski, 
falecido em 06/12/1986, tiveram ciência da sonegação de três veículos 
pertencentes ao espólio desse, cujas transferências foram eivadas de 
fraude cometida pelo irmão do de cujus e decidiram ajuizar tão 
somente a ação de nulidade de atos jurídicos c/c indenizatória 
equivalente aos valores dos veículos alienados fraudulentamente à 
terceiros, inexistindo óbice que os impedisse de cumular o pleito 
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indenizatório por danos morais. (fl. 181).

Todavia, os recorrentes não impugnaram o fundamento destacado acima 
do acórdão recorrido, como seria de rigor. A subsistência de fundamento inatacado apto a 
manter a conclusão do aresto impugnado impõe o não-conhecimento da pretensão 
recursal, a teor do entendimento disposto na Súmula nº 283/STF: “É inadmissível o 
recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles.”.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO DA REDUÇÃO DA 
CAPACIDADE CONTRIBUTIVA. RENDA MENSAL MÉDIA DA 
GENITORA. FUNDAMENTOS INATACADOS. ALTERAÇÃO 
DAS PREMISSAS ADOTADAS. INVIABILIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem, apreciando as peculiaridades fáticas da causa 
e considerando o interesse do menor, concluiu pela manutenção da 
pensão, tendo em vista a "não comprovação de redução de capacidade 
contributiva" e que "o quadro financeiro delineado às fls. 48 
(revendedora de produtos, com renda mensal média de R$ 450, 00), sem 
contrariedade específica na réplica de fls. 54/55, não enseja a 
possibilidade de aporte relevante a ponto de reduzir a participação do 
apelado no custeio do seu filho".
2. Tais fundamentos, autônomos e suficientes à manutenção do 
v.acórdão  recorrido, não foram impugnados nas razões do recurso 
especial, convocando, na hipótese, a incidência das Súmulas 283 e 
284 do STF. Em âmbito de especial, é indispensável demonstrar o 
cabimento do recurso e o desacerto do acórdão impugnado.
3. Outrossim, as peculiaridades destacadas pelo acórdão recorrido 
afastam o cabimento do recurso especial com base no dissídio 
jurisprudencial (Súmula 7/STJ). Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1067066/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), 
QUARTA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 21/11/2017).
___________

4. Veja-se, ainda, que é possível verificar que os acórdãos servientes da 
demonstração do dissídio não partem da mesma premissa fática e jurídica do acórdão 
recorrido. Em síntese, o apelo nobre, interposto com fundamento na existência de dissídio 
pretoriano, não atendeu ao disposto no diploma processual civil e no regimento interno 
do STJ, impossibilitando-se, no presente caso, a aferição da sugerida divergência 
jurisprudencial.

Por oportuno, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO 
ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. - O reexame de 
fatos e provas em recurso especial é inadmissível. - O dissídio 
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jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico entre 
acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas. - Agravo não 
provido. 
(AgRg no Ag 1.411.488/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/12/2011, DJe 7/12/2011) 
___________
PROCESSO CIVIL E RESPONSABILIDADE CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. LEGITIMIDADE DO BANCO ADMINISTRADOR DO 
FUNDO DE INVESTIMENTO, LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO E 
ART. 6º, "C", DA LEI 6.024/1974. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA SOB INTERVENÇÃO 
DO BANCO CENTRAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS. 
SÚMULA 7 DO STJ. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. SÚMULA 
7 DO STJ. IMPOSIÇÃO DE ASTREINTES. ANTECIPAÇÃO DA 
OBRIGAÇÃO DE DAR. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. LEVANTAMENTO DOS VALORES 
DEPOSITADOS. PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO. DESNECESSIDADE. 
(...) 
6. Não conhecimento do recurso pela alínea "c' do permissivo 
constitucional. A divergência deve ser comprovada mediante a 
demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre 
eles, sendo indispensável a transcrição de trechos dos acórdãos 
recorrido e paradigma, de modo à realização do cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de caracterizar a interpretação legal divergente. 
(...) 
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 
(REsp 1093819/TO, QUARTA TURMA, de minha relatoria, DJe de 
09/04/2013) 
___________
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGÓCIO JURÍDICO. COMPRA E VENDA. ANULAÇÃO. 
CUSTAS INICIAIS. RECOLHIMENTO. PRAZO TRANSCORRIDO. 
INTIMAÇÃO PESSOAL PRESCINDÍVEL. DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A conclusão do Tribunal de origem no sentido da desnecessidade de 
intimação pessoal na hipótese em que não se trata de extinção do 
processo por falta de andamento processual encontra amparo na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
3. A divergência jurisprudencial requisita comprovação e demonstração, 
não se oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas sem 
realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática 
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1186357/SP, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 06/03/2018, DJe 12/03/2018)
___________
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 1. DECISÃO DA CORTE DE 
ORIGEM EXARADA SOB PRISMA DIVERSO DO ALEGADO NO 
APELO ESPECIAL. 2. LEGITIMIDADE ATIVA. AÇÃO 
COLETIVA AJUIZADA PELO IBDCI E FAVORÁVEL A TODOS 
OS POUPADORES, SEM LIMITAÇÃO TERRITORIAL. COISA 
JULGADA. SÚMULA 83/STJ. 3. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO.
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 4. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Com efeito, a Corte de origem decidiu a controvérsia unicamente sob 
o fundamento de que a discussão a respeito da legitimidade dos 
recorridos para proporem o cumprimento de sentença encontra-se 
acobertada pelo manto da coisa julgada. 1.1. Nessa senda, observa-se 
que não houve manifestação do Tribunal local sobre a necessidade de 
autorização para o ajuizamento da ação civil pública pela associação 
aos exequentes (ora recorridos) em relação ao título executivo judicial. 
Ou seja, a Corte originária não emitiu juízo de valor sobre a outorga 
específica dos consumidores para que a entidade associativa 
promovesse a execução do julgado. 2. Encontra-se consolidada pela 
jurisprudência desta Corte a compreensão de que os poupadores do 
banco réu, ou seus sucessores, por força da coisa julgada, possuem 
legitimidade ativa para ajuizarem liquidação de sentença coletiva 
promovida por entidade representativa do consumidor para percepção 
dos expurgos inflacionários nas cadernetas de poupança, em razão de 
planos econômicos, no seu domicílio ou no Distrito Federal, 
independente de fazerem parte ou não dos quadros associativos do 
referido instituto.
3. A análise da existência do dissídio jurisprudencial suscitado é 
inviável, tendo em vista que os acórdãos paradigmas não guardam a 
necessária similitude fática com o aresto recorrido, conforme exigem os 
arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015 e 255, § 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1110107/MS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 20/02/2018, DJe 05/03/2018)
___________

5. Dessa forma, não evidenciada a existência de similitude fático-jurídica 
entre as hipóteses confrontadas, inviabiliza-se a análise da alegada existência de dissídio 
pretoriano.

6. Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 04 de fevereiro de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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